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PRIMFIRA CÂNIARA.

,D.1n:s

Sessão de.J.Q./.de.~.emb.rQ.....de 19. 86
Recurso n.O

. ACORDÃO N.'....3Dl::-.2.5....538
~rocesso nº 10845/003705/86-71.

Recorrente

Recorrid a

l'AFTIUJS AGtl'CIA MARfTINIAmDA.

DRF - SANTOS- SP.'

COiferêi:.cia Fiúlcl1. de Manifesto. Falta e Acréscimo de Vo
lumes. , , .
A del:.uJ"..cia feita pelo sujej.to passivo, a:tes do ll:.J.CJ.O
de procedimei:'.to fiscal relacionado com a L.fração exime
o cO~itribuinte das multas fiscais (art. 1.38 do CTr).
A data de referência para cál.culo do.tributo é a do res
pectivo lançsmento (art. '07 e ~ ú~ico, do R.A.).

Visto, relatado e dj.scutido o preseLte processo,

ACORDAMos Membros da Primeira Câmara do Terceiro Canse
lho de COLtribujJctes, por maiorül. de votos, vel'.cido o cOLselhej.ro Pau
lo César :Gastos Chauvet, em dar provimento, em parte, para exchür a
penalidade, face ao disposto no art. 138 do CTE, 'ia forma do re1.atórj.o
e voto que passsm a integrar o presente julgado.

SADY

de dezembro de 1986.

VISTO FM
SFSSÃO DF:

SERRANODE AlTDRADF,

e JOÃO HOI.Al'DACOSrA.

Ea;pt':lcj.parsm, ainda do presente julgamel:.to os seguL-:.tes
COT se lhe i ro s':"""'-

</
FRAFCISCO .MAR1'IFSI,fITF CAVAlCANTF, AGOSTINHO

VIa FSCOVEDO:JARCEE.OS, HAiiITmOF DF SÁ DANTAS
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RECORRENTE: NAUTILUS AG~CIA MARíTIMA LTDA.
RECORRIDA
RELATOR

transcri to:

DRF - SANTOS - SP.
SADY D'ASSUlVIPÇÃO TORRES FILHO.

R EL A TÓ RI O

Adoto o relatórió da autoridade preparadora, a seguir

"Na Conferência Final de Manifesto nº 3266/85, do
navio LLOYD MANDU, entrado em 08/11/85,foram ap~
radas faltas de mercadorias, o que deu origem ao
Auto de Infração de fls. 01, onde se exige do
representante do transportador o pagamento do Im
posto de Importação e a multa do art. 521, Inc.
11, "d", do Regulamento Aduaneiro (Dec. 91030/85).
Inconformada, a interessada impugna a ação fis
cal, alegando, em resumo, o seguinte:
1- A autuada é apenas agente do transportador, não

podendo figurar como responsável pelos tribu-
tos, já que pelo disposto no art. 128 do CTN,
ela não se enquadra como contribuinte;

2-Ser incabível a aplicação da penalidade pr~
vista, uma vez que apresentou "denúncia espon
tânea", protocolizada sob nQ 205.059/85, em
29/11/85, ou seja, antes do início de qualquer
procedimento administrativo por parte desta
Repartição, aplicando-se ao presente caso as
disposições do art. 138 do CTN; e lembra que
neste sentido, existe vasta jurisprudência f~
mada pelo E. Terceiro Conselho de Contribuin-
tes e E. Câmara Superior de Recursos Fiscais;

3- Deposi tbu" para recurso a.importância referen
te ao Imposto de Importação, no valor de.cCr$
40.444,07, conforme cópia de fls. 13;

•
4- A conversão em moeda nacional, do valor da

mercadoria expresso em moeda estrangeira, far
-se-á à taxa de câmbio vigente na data da
ocorrência do respectivo fato gerador (arts.
143 e 144 do CTN), que é a entrada presumida
da mercadoria em terrítorio nacional, confor-
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conforme preceitua o art. 19 do CTN e os arts.
lº e 24, do DL nº 37/66, razão por que discor
da da taxa de câmbio utilizada na lavratura
do presente Auto de Infração.

A impugnação foi apreciada pelo autor do
que, em informação às fls. 24, concluiu
manutenção do auto de infração."

feito,
pela

Acrescento que a ação fiscal foi julgada procedente,
em decisão assim ementada:

"Inaplicável, em Conferência Final de Manifes
to, a norma geral do Direito Tributário (art~
138 do CTN). Aplicam-se, para efeito de cálcu
lo do imposto, a taxa e a alíquota tarifária
vigentes na data. da 'intimação para pagamento~1

Inconformado, o sujeito passivo apresenta o recurso
ora sob exame, reiterando os argumentos levantados na impugnação.

É O RELATÓRIO.



SERVIÇO PúBLICO fEDERAL

v O T O

4.
Rec.108.774
Ac. 301-25.5'38

Repilo a preliminar de ilegimitimidade passiva,com
base em mansa e pacífica jurisprudência deste Conselho, abroquela

I -do no art. 95, 11, do Decreto-lei nQ 37/66.

Relativamente à não responsablização do agente pelo
pagamento das multas, nos casos em que o mesmo antecipando-se ao
fisco, denUncia a infração antes de qualquer procedimento admi
nistrativo relacionado com essa irregularidade e efetua o depo
sito da quantia arbitrada, é, também pacífico o entendimento do
Colegiado no sentido de que, nesses casos, cabe a aplicação do
disposto no art. 138 do CTN. .

Por fim, com relação a taxa de câmbio para conver
são da moeda estrangiera, entendo que a data base deve ser a da
apuração da falta ocorrida, conforme dispõe o artigo 107 e seu
parágrafo único do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto
nQ 91.030, de 05/03/86. .

Assim sendo, voto no sentido de que se dê provimen
to parcial ao recurso para considerar excluídas do crédito tribu
tário exigido, as multas dos artigos 521 e 522 do R.A. (Dec. nQ
91.030/85).

e dezembro de 1986.

TORRES FJLHO - Relator.
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